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(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE)

ANEXO I _ MODELO DE CARTA DE PROPOSTA E PLANILHA DE PREÇOS

Local e data

À
Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de Morrinhos.

Ref.: TOMADA DE PREÇOS N' 1604.0l /2021

Prezados Senhores,

Apresentamos a V.Sas. Nossa proposta para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE ASSESSORIA JURÍDICA NOS
PROCESSOS JUDICIAIS E ADMINISTRATIVOS ENVOLVENDO SERVIDORES PUBLICOS
DO MUNrCÍprO DE MORRTNHOS/CE, NO ÂrugtrO DA JUSTrÇA ESTADUAL,
TRABALHISTA E FEDERAL E TODAS AS INSTANCIAS, JUNTO A SECRETARIA DE
ADMTNTSTRAÇÃO E FINANÇAS DO MUNTCiPTO DE MORRTNHOS - CE objeto do Edital de
TOMADA DE PREÇOS No L6O4.OLl2O2L, pelo preço de R$-

conforme planilha a seguir

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta ê de _
dias corridos, a contar da data de abertura da licitação. (OBS.: Não inferior a 60 dias)

Neste ato, declaramos de que assumimos inteira responsabilidade pelos serviços prestados
e, que seráo executados conforme exigência editalícia e contrâtual, e que seráo iniciados a
partir da ordem de serviços.

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o
contrato no prevo determinado no documento de convocaçáo, indicando para esse fim o

Rua losé lbiapina Rocha, S/N, Centro, CEP 62.550-000, Morrinhos/CE
Telefone : (88) 3665. 1 130 : E=mail : licitacaomorrinhosce@gmail.com

CNPJ: 07.566.920/0001-10 - CGF: 06.920.247-8

ITEM ESPECTFTCAçÔES UNID. QTDE. Valor
Unitário

Valor
Total

1

CONTRATAÇÃO DB EMPRESA
ESPECTALIZADA PARA PRESTAÇÃO DO
SERVIÇO DE ASSESSORIA JURÍDICA NOS
PROCESSOS JUDICIAIS E
ADMINISTRATTVOS ENVOLVENDO
SERVIDORES PUBLICOS DO MUNICÍPIO
DE MORRINHOS/CE, NO ÂNAettO DA
JUSTIÇA ESTADUAL, TRABALHISTA E
FEDERAL E TODAS AS INSTANCI,AS,
JUNTO A SECRETARIA DE
ADMINISTRÂÇÃO E FINANÇAS DO
MUNICÍPIO DE MORRINHOS. CE

Mês t2

Valor Global R$

$
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Comissão Permanente de Licitação I Pregão

Carteira de Identidade n"

çs. Ç8
w)
Rúnrica

Sr. expedida em _l
-,

Orgão Expedidor
empresa.

e CPF n' como representânte legal desta

DÂDO§ DO PROPONENTE:
a) Razão Social
b) Endereço
c) Telefone
d) E-mail
e) CNPJ:
0 Banco/Agência e Conta Corrente:

Nesta oportunidade, DECLARAMOS que no valor proposto estão inclusos os impostos,
encargos sociais e trabalhistas e demais despesas pertinentes à execuçáo dos senriços; que
assumimos inteira responsabilidade pela execuçâo dos serviços objeto deste edital; que os
mesmos serão executados conforme exigência editalicia e contratual e que serão iniciados
dentro do prazo ali estipulado.

Atenciosamente,

Assinatura Proponente Carimbo da empresa
/Assinatura do responsável legal
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ANEKo II - TERMo DE npr.gRÊNcrA
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TERMO DE REFERÊUCTA

1.1 DO OBIETO: ç0XTRAIAEÃO DE EMPRESA ESPECTAUZADA PARA PRESTA$O DO
SERVIÇO DE ASSESSORIA JURIDTCA NOS PROCESSOS rUDrCrArS E ADMTNTSTRAIVOS
ENVOLVENDO SERVIDORES PÚBUCOS DO MUNICÍPIO DE MORRINHOS/CE, NO ÂMBITO DA
JUMÇA ESTADUAL, TRABALHISTA E FEDERAL E TODAS AS INSTANCIAS, JUNTO A
SECRFTARI,A DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE MORRINHOS - CE.

2. INTRODUçÃO DA NECESSTDADE:
2.t. Considemndo que a contrataçfo de assessoria jurídica aumentará a margem de
segurança e sucesso das ações que se pretendem viabilizar;
2.2, Considerando a necessidade de assessoria e consulbria técnica com intento de patrocinar
causas e defesas perante os Tribunais Superiores, notadamente Tribunal de Justiça do Estado
do Ceará, Tribunal Regional Federal da 5a Região, Tribunal Regional do Trabalho da 7a
Região, Tribunal Superior do Trabalho, Superior Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal
Federal;
2.3. Considerando a necessidade de promover com segurança a defesa judicial em matéria
especializada, com supofte à Procuradoria do Município, de interesse da Secretaria de
Administmção e Finanças.
2.4. Por fim, considerando o volume de processos judiciais, crescimento populacional, o que
repercutem imediatamente na forma de funcionamento da administração, justifica-se a
necessidade de contratação de consultoria e assessoria técnica jurídica especializada para

adequado atendimento das demandas existentes e vindouras, administrativas e judiciais.

2. UNIDADE GESTORA:
2.1. SECRFTARIA DE ADMINISTRA$O E RNANÇAS

3.1 DAS ESPECTFTCAçõES OOS SERVrÇOS:

4. DO FUNDAMENTO tEGAt
4.1. Lei no 8.666/93, Lei 12312006

5.0. CRrrÉRrOS DE ACETTAçÃO DAS PROPOSTAS

Rua losé Ibiapina Rocha, S/N, Centro, CEP 62.550-000 - Telefone: (88) 3665.1130

Morrinhos - Ceará - CNPI: 07.566.920/0001-10 - CGF: 06.920.247-8

MÊS1

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPESAUZADA PARA PRESTAÇÃO

DO SERVIÇO DE ASSESSORIA JURÍDICA NOS PROCESSOS

JUDICIAIS E ADMINISTRANVOS ENVOLVENDO SERVIDORES

PÚBLIcoS Do MUNIcÍpTo or MoRRINHoS/cE, No ÂTaaITo oN

JUfiÇA ESTADUAL, TRABALHISTA E FEDERAL E TODAS AS

INSTANCIAS, JUNTO A SECRETAruA DE ADMINISTRASO E

FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE MORRINHOS - CE

L2

DAS CONDrçÕES DE EXECUçÃO DOS SERVrÇOS:

Acompanhamento judicial com apresentação de defesa, recurso e todos os atos
processuais necessários ao deslinde dos processos;

Participação em audiências, sessões nos Tribunais superiores tanto no primeiro gmu

como nas demais instancias judiciais;

Consultoria preventiva para o município acerca de temas envolvendo seruidores
públicos vinculados ao município de Morrinhos;

a

a

a
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5.1. As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma e preenchidas em
uma via datilografadas/digitadas ou imprcssas por qualquer processo mecânico, eletrônico ou
manual, sem emendas, rasuftts ou entrelinhas, entregue em envelope lacrado.

5.2. As prppostas de preços deverão ainda conter:
5.2.1. A razão social, localda sede e o número de inscrição no CNPJ/CPF da licitante;
5.2.2. Assinatura do Representante Legal;
5.2.3. Indicação do prazo de rclidade das propostas, não inferior a 6O (sessenta) dias,
contados da data da apresentação das mesmas.
5.2.4. Preço unltárlo e total para cada ltem proposto, cotados em moecla nactonal, em
algarismos e por extenso, já consideradas, nos mesmos, todas as despesas, inclusive tributos,
mão-deobra e transporte, incidentes direta ou indiretamente no Objeto deste Edital.
5.2.5. Acompanharão obrigatoriamente as Propostas de Preços, como partes integrantes da
mesma, os seguintes anexos, os quais deverão conter o nome da licitante, a assinatura:
5.2,5.1. Planilha com preços unitários e totais de acordo com o ANEXO II, contendo todos os
custos pan pefeita prestação dos serviços e quaisquer outros que se fizerem necessários
para a execução do objeto desta Licitação;
5.2.6. Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de
explicitar em sua proposta.
5.2.7. Ocorrendo divergência entre os valores, prevalecerão os descritos por extenso.
Ocorrendo discordância entre os valores unitário e total, prevalecerá o valor unitário.
5.2.8. Em caso de mais de uma cotação por item, será considerada, para efeito de
classificação a cotação de menor valor.

s.3.SERÂO DESCTASSIFICADAS AS PROPOSTAS:
5.3.1. Que não atenderem as especificações deste Edital de Tomada de Preços;
5.3.2. Que apresenErem preço§ unlÉrlos lrrlsórhs, cle vahr zero, ou preç6 excesslvos ou
inexequíveis (na forma do Art. 48 da Leide Licitações).
5.3.3. Que apresentarem valor global superior ao preço máximo orçado pela Prefeitun
Municipal de Morrinhos;

6.0. DOS PRA'ZOS
6.1. Os serviços objeto desta licitação deverá ser executados e concluíCos até 12 (doze)
meses, contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos termos da
Lei 8.666/93 e suas alterações.

6.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretaria de competência, não serão
considerados como inadimplemento contratual.

7.O. DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATANTE
7.1,Conforme cláusula Quarta da Minuta do contrato, mencionada nesse Termo de Referência.

8.O. DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATADA
8,1. Conforme cláusula Quinta da Minuh do contrato, mencionada nesse Termo de
Referência.

9.0. DA DURAçÃO OO CONTRATO
9.1. O contrato terá um prazo de vigência a paftir da data de assinatura pelo perícdo de 12
meses, @endo ser prorrogado nos Glsos e formas previstos na Lei ne 8.666, de 21 de junho
de 1993 e alterações posteriores.

Rua Josá Ibiapina Rocha, S,/N, Centro, CEP 62.550-000 - Telefone: (88) 3665.1130
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10.0. DAS CONDrçÔES DE PAGAMENTO
10.1. A fatura relativa aos seruiços mensalmente prestados deverá ser apresentada à
Secretaria de competência, até o 10o (décimo) dia útil do mês subsequente à realização dos
serviços, para fins de conferência e atestação da execução dos serviços.
10.2. A Êtura constará dos serviços efetivamente prestados no perícdo de cada mês civil, de
acordo com o quantitativo efetivamente realizado no mês, cujo valor seÉ apurado através de
medição;
10.3. Caso a medição seja aprovada pela Secretaria competente, o pagamento será efetuado
até o 30o (trigésimo) dia apos o protocolo da fatura pela CONTRATADA.

11.0. DA FONTE DE RECURSOS
11.1. As despesas decorrentes da mntratação correrão por conta das dotações orçamentárias:
As despeas deste contrato correrão por conta da Dotação Orçamentária:

Secretaria de Administração e
FinanÇas

0301.04.122.0002.2.008 - Ges6o e Manutenção das
atividades da Secretaria de Administração e Financas

Elemento de Despesas. 3.3.90.39.00 - Outros Serviçm de Terceiros - Pessoa lurídica

12.0. DO REAIUSTAMENTO DE PREçO
12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis pelo perícdo & 12 (doze) meses da apresentação
da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses os preços contratuais poderão ser
reajustados com base no índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas;

13.0. DAS ATTERAçõES CONTRATUATS
13.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos
ou supressões no quantitativo do objeto contrataclo, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § le, art. 65, da Lei na

8.666/93 e suas alterações posteriores.

14.0. DAS SAI{çõES
14. 1. Conforme cláusula
Referência.

15. ESPECTFTCAçÃO DOS SERVIçOS E DO VArOR ESTTMADO

16. DA FTSCALIZAçÃO

Rua losé Ibiapina Rocha, S/N, Centro, CEP 62.550-00O - Telefone: (88) 3665.1130
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ADMINISTRATWAS
Décima Segunda da Minuta do contrato, mencionada nease Termo de

ITEM ESPECTFTCAçÃO DOS SERVrçOS UND QUAN
T

Vr
Mensal Vr. Total

1

CONTRATAÇAO-DE EMPRESA ESPEGAUZADA
PARA PRESTAÇAO DO SERVIÇO DE ASSESSORIA
JURIDICA NOS PROCESSOS JUDICIAIS E

ADMINISTRATIVOS ENVOLVENDO SERVIDORES
púBucos Do MuNrcÍpro oe MoRRrNHos/cE,
NO ÂMerro DA JUfiÇA ES|-ADUAL,
TRABALHISTA E FEDERAL E TODAS AS
INSIANCIAS, - JUNTO A SECRETARIA DE

ADMINISTRAÇÃO C FINANÇAS DO MUNICÍPIO
DE MORRINHOS - CE

Mês L2
R$:

7.500,00
R$:

90.000,00

Valor Médlo Total
R$:

90.000,00
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16.1 - A fiscalização do Contrato será exercida por seruidor devidamente nomeado.
16.2 - O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do
Município e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou
preposto, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de
imperfeição técnica, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica
corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

L7. DA EXIGÊNCIA PARA HABILTTAçÃO
t7.t - Ceftificado de Registro Gdastral (CRC) desta Prefeitura Municipal, dentro do prazo de
valldade, guardada a conformldade do obreto cla llcltação.
17.2 - Documento atestando o cumprimento ao estabeleido no Art. 7o, inciso )CC(III, da
Constituição federal de 1988, mm identifiGção do assinante;

17.3 - Habilitação Jurídica:
a)NoffiINDIVIDUAL:inscriçãonoRegistroPúblicodeEmpresas-
Contrato social em vigor, com a última alteração e que conste a atual representação
jurídica, devidamente registrado na Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB da
sede da proponente;

b) Inscrição do Ab Consti[rtivo, no caso de sociedades simples - no Gftório de Registro
das Pessoas lurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercírcio; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das
Pessoas JuríCicas do Estado onde opem com averbação no Grtório onde tem sede a matriz;

OBS: Os documenbs listados acima deverão estar acompanhados de todas as
altemções ou da consolidação respectiva.

c) Documento Oficial com foto e CPF, de Socio-Administrador ou do titular da empresa,
conforme o caso;

17.4 - Reoularidade Fiscal e Trabalhista:
L7.4.1- Prova & inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
L7.4.2 - Prova de inscrição no cadastrc de contribuintes municipal ou estadual, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;

t7.4.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do llcltante.
a) A comprovação de quitação para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Ceftidão de regularidade de Débitos relativos a CráJitos Tributários Federais e à Dívida Ativa
da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN no 1.751, de 2 de outubro de2074i
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deveÉ ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deveÉ ser feita atrcvés de
Certidão Consolidada Negatiw de Débitos inscritos na Dívida Atira Municipal.
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGIS,
através de Grtificado de Regularidade de Situação - CRS e;
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da ConsolidaSo das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943." (NR), conforme Lei
LI/F+AZALI de 07 de julho de 2011.

Rua losé Ibiapina Rocha, S/N, Centro, CEP 62.550-000 - Telefone: (88) 3665.1130
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17.5 - Qualificação Técnica:
17.5.1- Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de serviços
executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, erpedida
por entidade pública ou privada, usuária do serviço em ques6o, comprovando a prestação
dos serviços. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade
expedidora e com identificaSo do nome completo do emitente.O atestado deverá ser datado
e assinado por pesso.r física identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às
informações sujeitas à conferência pelo(a) Presidente(a) ou quem este indicar.
a) nome, CNPJ e enclereço completo da pessoa Jurídlca tomadora clos serulços e emltente clo
atestado;
b) nome e CNPI da empresa que prestou o seruiço;
c) descrição dos serviçm;
d) perícdo de execução do serviço;
e) local e data da emissão do atestado;
í) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado.

L7.5.2 - Comprovante de inscrição ou regularidade da sociedade junto à Ordem dos
Advogados do Brasil (OAB) da unidade da federação ao qual é inscrito.

17.5.3. No atesbdo de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja
execução ou entrega foram realizadas, sendo estes compatÍveis com este Termo de
Referência, conforme o caso;

L7.5.4. PodeÉ vir fiacultativamente acompanhado junto ao atetado de capacidade técnica
para comprovação ao que dispõe o item 17.5.t., instrumento de nota fiscal ou contrato de
prestação de seruíço respectivos ao qual o atestado faz vinculação.

17.5.5 Organização e Esüuhrra Operacional:
17.5.5.1 A licitante deverá apresentar declara$o com indicação explícita da equipe técnica,
pertencente ao seu quadro funcional, adequada e disponível para a execução do objeto da
licitação na data prevista para entrega da proposta, composta de no mínimo:

. 01 (um) Advogado, devendo apresentar dos mesmos, comprovação de registro e
regularidade junto a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB);

L7.5.5.2 A Comprova$o do vínculo profissional dos profissionais técnicos (advogados) com a
empresa far-se-á mediante a anexação de um dos seguintes documentos:

a) Se empregado comprova-se o vínculo funcional atmvás de cópia da "ficha ou livrc de
registro de empregados" ou cópia da C-arteira de trabalho e Previdência Social - CTPS;

b) Quando o responsável técnico for o dirigente ou sócio, associado da sociedade
simples ou unipessoal de advocacia licitante, tal aprovação deverá ser feita através de
um dos seguintes clocumentos: contrato social devidamente registrado na Ordem dos
Advogados do Brasil (OAB).
c) Se parceiro, conveniado ou contratado, deverá apresentar cópia autenticada do
termo, com registro de fé pública (registro do termo em cartório de títulos e
documentos ou reconhecimento em cartório de assinaturas dos contratantes), com
comprovação de ato de fé pública de data anterior a deste edital.

17.5.5.3 A Indicação dos profissionais sobreditos (sócios, associados, empregados,
parceiros, conveniados ou prestadores de seruiços) para a prestação de serviços pela

Rua José Ibiapina Rocha, S/N, Centro, CEP 62.550-000 - Telefone: (88) 3665.1130

Morrinhos - Ceará - CNPJ: 07.566.920/0001-10 - CGF: 06.920.247-8
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licitante, deverá ser feita por meio de declaração expressa de sua disponibilidade e
compromisso em assumir os trabalhos caso a sociedade simples ou unipessoal de advocacia
a qual é vinculado venha a se tornar vencedora do certame. O presente compromisso
vinculará o profissional à execução dos serviços, que somente poderá ser substituído por
outro de igual competência e legitimidade para atuar nos trabalhos junto à Prefeitura
Municipal de Morrinhos/CE, caso haja a expressa concordância desta.

L7.6 - Qualificação Econômico - Financeira:
a) Balanço patrimonial e demonstra$es contábeis (DRE) do último exercício fiscal,
já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na OAB - Ordem dos

Advogados do Brasil da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de
encenamento do Livro Diário, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com

vistas aos compromissos que teÉ de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado,

devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por

balancetes ou balanços provisorios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando

encerndos há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

b) Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações

Contá beis assim a presenbdos :

I - Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstra$es contabeis
(DRE) do último exercício fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou

domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do

Livro Diário do qual foi extraído.

II - Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas
regidas pela Lei no. 6.4O4/76: registrados ou autenticados na Junb Comercial da sede ou

domicílio da licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito

Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de
grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;

III - Soci€dades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juríCicas do local de sua

sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-
se às normas fixadas para as sociedades empresárias.

IV - As empresas onstituídas á menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo
do Balanço de Abeftura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do
domicílio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro

Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercialassinado pelo sociogerente
ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no

Conselho Regional de Contabilidade.

c)Entende-se que a expressão " tp fqma da lel'constante no item IV-b, no mínimo: balanço
patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão compeEnte, termos de abertura e

encerramento).

d)As cópias deveÉo ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado.
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e)A empresa optante pelo Sistema Público de Escritunfu Digibl - SPED

na "forma da lei".
poderá apresentá-lo

f)Entende-se que a expressão " rrd fonna da lcl' constante no item IV - e, engloba, no
mínimo:

I - Balanço Patrimonial;

II - DRE - Demonstração do Resultado do Exerchio;

III - Termos de abertura e de encerramento;

IV - Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Pan efeito o que determina o Art. 20
do Mreto No 9.555, de 6 de novembru de 2018);

OES:A autentiação de livros contábis das pessus jurídicas não sujeitas ao Rqistro do
Comércio, Není *r feita pelo Sistema Piblico de Escritunção Digfd - S@, institubo pelo
D«reb no 6.022, de 22 de janeiro de 2002 pr meio ú apesenbÉo de writunfu
conüíbil digibl, rp forma *bhkida pla furetaria ü Rrceib Fdenl do Bnsil do
Ministério da Fazenda. (Art. lo do D«reto No 9.55t de 6 de rpvembro de 2018).

g)As cópias deveÉo ser originárias do Livro Diário constante do SPED.

h)A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n"
t42Ol2OL3 e RFB no 1594) que tratam da Slstema Públlco de EscrltunÉo Dqlbl - SPED. Para

maiores informa@, verifiar o site www.rrceita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de
apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo

que determina o aft. 50 das Instruções Normatiws da RFB, bem como o que determina a

Jurisprudência no Acórdão TCU no 2.669120L3 de relatoria do Ministro Valmir Gmpelo.

i)Se necessaria a atualização do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com os

documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.

j) Apresentar CERTTDÃO NEGATM DE FALÊNCIA OU RECUPERAçÃO rUOrCrel
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade;

17.7 - Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos dos seruiços a serem
ofeftados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes no edital;

L7.8 - Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos;

L7.9 - Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores, (art.32, §2o, da Lei n.o 8.666/93); $
17.10 - Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 27l1.llLgg9,
publicada no DOU de28lL}ll999, e ao inciso )C«III, do artigo 70, da Constituição Federal,
não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem
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emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz,
a partir de 14 (quatoze) anos, conforme modelo constante dos Anexos do edital;

17.Ll - Declaração sob as penalidades cabíreis, que é microempresa ou empresa de pequeno
porte nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos im@imentos previstos
no §4 do artigo 30 da Lei Complementar no L73106;

L7.12 - Garantia de manutenção da proposta, correspondente a 1olo (hum por cento) do valor
estimado da licitação no valor de R$ 900,00 (novecentos reais), recolhida junto a Prefeitura
Munlclpal de Morrlnhos.

t7.tz.L - A garantia de manutenção de proposta, quando não recolhida em moeda corrente
nacional, mas em qualquer outra das modalidades previstas a seguir, terá o prazo de validade
de até 30 (trinta) dias, contado da data de entrega dos Documentos de Habilitação e
Propostas de Preços e deverá ser recolhida na Prefeitura Municipal de Morrinhos:

I) Caução em dinheiro - Deposito à Prefeitura Municipal de Morrinhos - Agência 3956 - X,

Conta Corrente 5558 - 1, Banco Do Brasil ou em Títulos da DÍvida Pública, devendo este ter
sido emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e
de custodia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda, com exceção dos Títulos da Dívida
Agrária;

II) Fiança bancária;
IiI) Seguro-garantia.

tsENEFICIARIO: Prefeltura Munlclpal cte Morrhhos
OBJETO: Garantia de participação na Tomada de Preços de no >ooo<.»ímo<
VALOR:
PRAZO DE VAUDADE: 60 (Sessenta) dias

t7.t2.2 - A garantia de manutenção de proposta será liberada até 05 (cinco) dias úteis apos
esgotada as fases de habilitação (Documentos de Habilitação) ou de classificação (Propostas
de Preços), pan as empresas inabilitadas ou desclassificadas, ou apos a adjudica$o, exceto
para a vencedora da licitação, que seÉ liberada no mesmo prazo, apos a data de assinatura
de Contnto.

t7.L2.3 - Para efeito da devolução de que trah o subitem anterior, a garantia prestada pela
LICIIANTE, quando em dinheiro, seÉ atualizada monetariamente.

18. DA SEGURANçA E DO SrGrrO
18.1. A CONTRATADA será responsável pela segurança, guarda, manutenção e integridade
dos dados, programas e procedimentos físicos de armazenamento e transporte das
informações existentes ou geradas durante a execução dos seruiços, em conformidade com a
legisla$o vigente.
18.2. Guardar o mais absoluto sigilo em relação aos dados, informações ou documentos de
qualquer natureza a que venham tomar conhecimento, respondendo administrativa, civil e
criminalmente por sua indevida divulgação e/ou incorreta ou descuidada utilização.

19. DA MINUTA DO CONTRATO
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TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FN;ZÉ
MUNICÍPIO DE MORRINHOS, ATRAvÉs oa sEcRETARTA
DE
coN

coM
DrçoEs ABATXO PÂCTUADAS:

O Município de Morrinhos, pessoa jurí,Cica de direito público interno, com sede à Rua losé
Ibiapina Rocha, S/N, Centro, CEP 62.550-000, Morrinhos - CE, inscrito no CNPI/MF sob o no
07.566.92010001-10, atravás da Secretaria de representada por

, doravante denominado de CONTRATANTE, e, do outro lado
a empresa, com enclereço à _ em _, Estâdo do _,
inscrito no CNPJ sob o no representado por _(nome e qualificação),
ao fim assinado, domvante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de Tomada
de Preços no em conformidade com o que prcceitua a Lei Federal no 8.666193
e suas alterações posteriores, sujeibndo-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e
condições a seguir ajustadas:

cúusur-l nRTMETRA - Do FUNDAMENTo LEGAr E Do REGTME DE ExEcuçÃo
1.1- Processo de Licitação, em conformidade com a Lei Federal N0 8,666/93 - Lei das
Licitações Públicas e suas alterações posteriores, devidamente homologado pelo Exmo. Sr.

Secretário de 

- 

do Município de Morrinhos - CE.
1.2- A execução do presente contrato será indireta e regrada sob o regime de empreitada por
preço unitário.

CLAÚSUU SEGUNDA - DO OBJETO
2.1- O prcsente contÊto tem por objeto a CONTRAIASO Or EMPRESA ESPECIAUZADA
PARA PRESTAÇAO DO SERVIÇO DE ASSESSORI,A JURIDICA NOS PROCESSOS ]UDICIAIS E

ADMINISTRATÍVOS ENVOLVENDO SERVIDORES PÚBIICOS DO MUNICÍPIO DE

MORRINHOS/CE, NO ÂMATTO DA ]UfiÇA ESTADUAL, TRABALHISTA E FEDERAL E TODAS AS
INSTANCIAS, ]UNTO A SECREIARIA DÉ ADMINISTRASO T FINANÇAS DO MUNICÍPIO OT

MORRINHOS - CE, conforme especificações em anexo.

crAÚsurA TERCETRA - DO PREçO E DO REATUSTE
3.1- A CONTRATANTE pagaÉ ao CONTRATADO pela execução do objeto deste contrato o
valor mensal de R$ (_), totalizando o valor de R$

3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste, pelo perícdo de 12 (doze)
meses da apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a L2 (doze) meses os preços
contratuais poderão ser reajustados com base no índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.

crAÚsuLA QUARTA - DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATANTE
4.1 - A Administração Pública obriga-se a:
4.1.1 - A C.ontratante se obriga a proporcionar ao(à) Contmtado(a) todas as condições
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes desse instrumento, cons@nte
estabelece a Lei no 8.666/93 e suas altera@s posteriores.
4.L.2 - Solicihr a execução do objeto à CONTRATADA atraves da emissão de Ordem de
Serviço.
4.L.3 - Constituir servidor devidamente habilitado para acompânhamento da execução do
contrato administrativo conforme estabelece o art. 67 da Lei8.666/93.
4.L.4 - Comunicar ao(à) Contratado(a) toda e qualquer ocorrência relacionada com a
execução do objeto contratual, diligenciando nos carsos que exigem providêncías corretivas.
4.1.5 - Providenciar os pagamentos ao(à) Contratado(a) à vista das Notas Fiscais/Faturas
devidamente atestadas pelo Setor Competente.
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4.1.6 -Notificar extmjudicialmente a futura Contratada e aplicar as sanções legais em
decorrência do declínio na qualidade dos seruiços, e/ou em decorrência de fatos
superuenientes propensos a gerar prejuízos financeiros à Administração Pública.
4.1.7 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento e nas demais cominações
legais.

cúusuu eurNTA - DAs oBRTGAçõEs DA coNTRATADA
5. - A CONTRATADA obriga-se a:
5.1 A futura Contratada deveÉ prestar os seruiços objeto desta licitação em conformidade
com o que prescreve as especlflcaçÕes do lnstrumento convocatórlo/edltal, em conformlclade
ainda com o teor do anexo III - minuta do contrato administrativo e em observância aos
ditames da Lei Federal no 8.666/93, instrumentos estes que fazem parte integrante deste
projeto básico para todos os efeitos legais e de direito, independentemente de transcrição.
5.2 Disponibilizar para a prestaSo dos serviços somente profissionais devidamente
qualificados para a prestação dos seruiços objeto desta licitaÉo, objetivando lograr êxito e
segurança, avocando para si toda a responsabilidade de forma a resguardar o Município de
eventuais prejuÍzos decorrentes de qualquer demanda judicial.
5.3 Manter sob sua guarda e total responsabilidade eventuais documentos disponibilizados
pelo Município.
5.4 Presbr os serviços de Assessoria JurítCica em obseruância à ética profissional instituída
pela Ordem dos Advogados do Brasil, avocando para si total responsabilidade quanto ao
ajuizamento e eventuais ações bem como acompanhamento do andamento dos processos
judiciais em que for constituítCo como procurador para o fim.
5.5 Prestar de Consultoria JurilCica em suas instalações durante o ex@iente rprmal e sem
limite de consultas objetivando dirimir dúvidas suscitadas por servidores do Município de
Morrinhos.
5.5.1 As eventuals consultas formulaclas por servldores munlcipais, objetivando eluciclar
duvidas, @em ser efetuada informalmente via telefone ou pessoalmente, ou através emails,
ou correspondência durante o expediente normal de funcionamento da Prefeitura, sem limite
de quantidade.
5.5.2 O atendimento às eventuais consultas deverá serem elucidadas formalmente (por
escrito) e devidamente assinada por profissionais devidamente qualificadm para a prestação
de seruiços jurídicos, devendo a resposta ser dada dentro do prazo de até 48 (quarenta e oito
horas) a contar da data e hora do seu reebimento.
5.5.3 Na ocorrência de parecer jurídico, que deverá ser requisitado somente através do
Secretário competente, ou da Procuradoria ou Assessoria JuríCica do Município, devendo o
parecer ser concluírCo no prazo de 07 (sete) dias exceto casos excepcionais, devendo o citado
instrumento ser devidamente assinado pelo signatário da contratada.
5,6 Repassar em tempo hábil ao Município informações que julgar necessárias dentre elas
para providencias de pagamento de emolumentos ou taxas em tempo hábil.
5.7 Independentemente da fiscalização feita pela Contratante, a mntratada é a única e
exclusira responsável por danos e p§uízos que vier a causar ao Contratante ou a terceiros,
em decorrência da execução dos serviços, sem quaisquer ônus para o Município Contratante.
5.8 Aceitar as supressões e acrÉscimos desta licitafio, objeto de contrato, em conformidade
com o que prescreve o § 1o do aft. 65 da Lei 8.666/93.
5.9. A contratada se submete as obrigações quanto a propriedade, seguranças e sigilo de
informações prevista no Projeto Básico.
5.10. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, tamtÉm, de sua
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam
sobre a presta$o dos serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e
parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluíCa
qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de MORRINHOS-CE por eventuais autuações
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administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da GoNTRATADA,
às suas obrigações, não se transfere a Prefeitura Municipal de Morrinhos-cE;
5.11. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documenbção referente ao pagamento dos
tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto
do CONTRATO;
5.12. Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuâos que forem causados à
União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos seruiços;
5,13. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação
das Leis do Trabalho e legislação pertinente;

cúusuu sExrA - Dos PRA:zos
6.1- Os serviços objeto desta lícitação deverá ser executados e concluídos até no prazo de 12
(doze), contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos termos da
Lei 8.666/93 e suas alterações.
6.2- Os atrasos ocasíonados por motivo de força maior ou ctrso fortuito, desde que notificados
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Prefeitura de Morrinhos;

clAÚsut.l sÉrrue - DAs coilDrçõEs DE rAGAMENTo
7.l- A fatura relativa aos serviços mensalmente preshdos deverá ser apresentada à
Secretaria de competência, até o 10o (decimo) dia útil do mês subsequente à realização dos
serviços, para fins de conferência e atesta$o da execução dos seruiços.
7.2- A f;atura constará dos seruiços efetivamente prestados no período de cada mês civil, de
acordo com o quantitativo efetivamente realizado no mês, cu!: valor seÉ apurado através de
medição;
7.3- Caso a medição seja aprovada pela Secretaria de competência, o pagamento seÉ
efetuado até o 30o (trigesimo) dia apos o protocolo da fatura pela CONTRATADA.

cLAÚsurA orrAvA - DA DorAçÃo onçaMENTÁRH E DA FoNTE DE REcuRsos
8.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta, dos recursos oriundos do
Tesouro Municipal, sob a dohção orçamentária: elemento de despesa no -

Os recursos serão oriundos de Recursos Ordinários.

CLAÚSUU NONA - DO REATUSTAMENTO DE PREçO E REGTME DE EXECUçÃO
9.1- Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data
da apresentação da proposta. Caso o prazo exceda os 12 (doze) meses, os preços contratuais
poderão ser reajustados, tomando-se por base a daüa da apresenhção da proposta, com base
no índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas ou outro equivalente que venha a substituÊlo,
caso este seja extinto.
9.2- O Regime de execução será indireto em empreitada por preço unitário.

crAÚsuLA oÉcrua - DAs ATTERAçôES coNTRATUATS
10.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos
ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do Contrcrto, conforme o clisposto no § le, art. 65, da Lei ne

8.666/93 e suas alteraSes posteriores.

cúusuu oÉcrua pRTMETRA - DA vrGÊNcrA Do coNTRATo
11.1- O contrcto terá um prazo de vigência a partir da daüa da assinatura do contrato por um
perícdo de 12 (doze) meses podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei no
8.666, de 21 de março de 1993 e alterações posteriores.

crAÚsurA oÉcrun sEGUNDA - DAs sANçÕEs ADMrNrsrRATwAs
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12.1- Pela inexecufro totalou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia
Administração poderá aplicar à Contr:atada, as seguintes sanções:
a) Advertência;
b) Multa:
b.1) Multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor de sua proposta, em caso de recusa da
licitante vencedom em assinar o contrato dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da
data da notificação feita pela Contratante;
b.2) Multa de 0,3olo (tÉs decimos por cento) por dia de atraso na execuSo dos serviços, até
o limite de 30 (trinta) dias;
b.3) Multa de 2o/o (dols por cento) cumulatlvos sobre o valor cla parcela não cumprlcla clo
Contrato e rescisão do pacto, a critério da Secretaria de competência, em caso de atraso dos
seruiços superior a 30 (trinta) dias.
b.4) Os valores das multas referidas nestas cláusulas serão desconüados*ex- ofricio' da
Contratada, mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de cráJito em seu favor
que mantenha junto a Secretaria de competência, independente de notifica$o ou
interpelação judicial ou extrajudicial.
c) Suspensão Temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com
a Administrcção, pelo prazo de até 02 (dois) anos.
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a contratante promova a sua
reabilitação.
e) Será ainda imputada a contratada multa ou punição no caso que couber por falha da (s)
eventual (is) subcontratada (s) na presta$o dos seruiços;

CLAÚSUIA oÉCrua TERCEIRA. DAS RESCISÕES COÍ{TRATUAIS
13.1- A rescisão contratual poderá ser:
13.2- Determlnacla por ato unllateral e escrlto da CONTFTATANTE, rrcs casos enumerados nos
incisos I a )CI e \XIII do aft. 78 da Lei Federal no 8.666/93;
13.3- Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorizaSo escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência
da Administação;
13.4- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e )0/II do art. 78 da Lei no 8.666/93, sem
que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuÍzos regulamentares
comprovados, quando os houver sofrido;
13.5- A rescisão contmtual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências
previstas no aÊ. 80, incisos I a IV, ambos da Lei no 8.666/93.

CLAÚSUU OÉCrnl QUARTA - DOS RECURSOS ADMTNTSTR,ATryOS
14.1- Os recursos cabíveis rerão processados de acordo com o que estabelece o aft. 109 da
Lei no 8666/93 e suas altera@,
14.2- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e
subscrita pelo representante legal da recorrente dirigida à Comissão de Licitação da Prefeitura
Municipal.
14.3- Os recursos serão protocolados na Prefeitura Municipal e encaminhados à Comissão de
Licitação.

crAÚsuLA pÉcrma eurNTA - DA FrscAlrzAçÃo
15.1 - A fiscalização do Contrato seÉ exercida por servidor devidamente nomeado.
L5.2 - O exercício da fiscalização ou o acompanhamento seÉ exercido no interesse do
Município e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou
preposto, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de
imperfeição técnica, vícios redibitórios e, na oorrência destes, não implica
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corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

ctAÚsutÂ oÉcrun sExrA - DA puBrrcAçÃo
16.1. A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e deverá
ser efetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição indispensável
para sua eficácia, nos termos do paragrafo único do art. 61 da Lei Federal no 8.666/93.

cúusuue oÉcrua sÉrrme - DAs DrsposrcoEs FrNArs
L7.L. Declaramas partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e
excluslva, do acordo entre elas celebnclo;
17.2. Obrigação do contrctado de manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licita$o.

cúusuu oÉcrul orrAvA - Do FoRo
18.1- Fica eleito o foro da Comarca de Morrinhos, Estado do Ceará, para dirimir toda e
qualquer controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via
administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem aceftados as paÍtes, firmam o presente instrumento contratual em 02 (duas)
vias para que possa prcduzir os efeitos legais.

Morrinhos - CE, ....de ......... de 20_.

CONTRATANTE CONTRATADO

Testemunhas
1. Nome:

CPF:Nome:
CPF:

2.

Morrinhos - C8,22 de Março de 2021.

Francisco Rogelio dos Santos

Secretário de Administração e Finançs

Rua Josó Ibiapina Rocha, S/N, Centro, CEP 62.550-000 - Telefone: (88) 3665.1130
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Secretaria de Administração e Finanças

Comissão Permanente de Licitação / Pregão

ANEXO III - MIITUTÂ DO CONTRATO

üÊ

munrcÍpro

CoIYTRATO No _

TERMO DE CONTRATO QUE EI{TRE §r FAZEM O
DE MoRRrrtnog, atnavâg DA sEcRETArtrA Dr
coM NAs coxorçôus ABArxo
PACIUN)A§:

O MunicÍpio de Morrinhos, pessoa juridica de direito público interno, com sede à Rua Jose
Ibiapina Rocha, S/N, Centro, CEP 62.550-000, Morrinhos - CE, inscrito no CNPJIMF sob
o n" 07.566.92010001-10, através da Secretaria de 

-, 

representada por
doravante denominado de CONTRATANTtr, e, do outro lado a

empresa, com endereço à _ em _, Estado do _---, inscrito
no CNPJ sob o n" representado por _(nome e qualiÍicaçáo), ao fim
assinado, doravante denominada cle CONTRATADA, de acordo com o Editâl de Tomada de
Preços n" em conformidade com o que preceitua a Lei Federal n" 8.666/93 e
suas alteraçÕes posteriores, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e
condiçôes a seguir ajustadas:

cLÁust LA PRTMEIRA - Do flntDAMEryTo LEGAL E Do REGIME DE ExtcuçÂo

1.1- Processo de Licitaçáo, em conformidade com a Lei Federal N0 8.666/93 - Lei das
LicitaçÕes Públicas e suas alteraçÕes posteriores, deüdamente homologado pelo Exmo. Sr.
Secretário de do MunicÍpio de Morrinhos - CE
1.2- A execuçào do presente contrato será indireta e regrada sob o regime de empreitada
por preÇo Global.

CLÂÚ§UI.A STGU§DÂ. DO O&'EtrO

2.1- O presente contrato tem por objeto a
anexo.

conforme especiÍicaçÕes em

CLAÚSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO nEA.IUSTE

3.1- A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pela execução do objeto deste conúato o
valor mensal de R$ { ), totalizando o valor de R$
3.2. O valor do presente Contrato náo será objeto de reajuste, pelo peúodo de 12 (doz,e)
meses da apresentação da proposta. Caso o pÍazo exceda a 12 (dozr] meses os preços
contratuais poderáo ser reajustados com base no índice IGP-M da Fundaçáo Getulio
Vargao.

culÚ§ul"a QUARTA - DA§ OBRXGâÇÔE§ DA COI{TRATâIÍTE

4.1 - A Administraçás Públiça obriga-se a;
4.1.1 - A Contratante se obriga a proporeionar ao(à) Contratado{a) todas as condições
necessárias ao pleno cumprimento das obrigaçÕes decorrentes desse insúumento,
consoante estabelece a Lei no 8.666/93 e suas alteraçÕes posteriores.
4.L.2 - Solicitar a execuçáo do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de
Serviço.
4.L.3 - Consütuir servidor devidamente habilitado para acompanhamento da execuçâo do
contrato administrativo conforme estabelece o art. 67 daLei&.666l93.
4.L.4 - Comuniear ao(à) Conmatado(a) toda e qualquer ocorrência relaeionada com a
execuçâo do objeto contratud, diligeneiando nos casos que exigem providêneias eorretivas.

Rua José Ibiapina Rocha, SlN, Centro, CEP 62.550-000, Morrinhos/CE
Telefone: (88) 3665. 1 Í.30 * E*mail : llcitacaomorrinhosce@gmail.com
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4.1.5 - Providenciar os pagamentos ao(à) Contratado(a) à vista das Notas Fiscais
devidamente atestadas pelo Setor Competente.
4.1.6 -Noüficar extrajudicialmente a futura Contratada e aplicar as sançÕes legais em
decorrência do declÍnio na qualidade dos serviços, e/ou em decorrência d; fatos
superuenientes propensos a gerar prejuÍzos financeiros à Administraçâo hlblica.
4.1.7 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento e nas demais
cominaçÕes legais.

cLÁu§rrLA eurNTA - DA§ oBRreAçôrs oe CoTTRATADA
5.1 -A CONTRATADA obriga-se a:
5.1 A futura Contratada deverá presta.r os serviços objeto desta licitaçáo em conformidade
com o que prescreve as especificaçÕes do instrumento convocatório/edital, em
conformidade ainda com o teor do anexo III - minuta do contrato administrativo e em
observância aos ditames da lei Federal n" 8.666/93, instrumentos estes que fazem parte
integrante deste projeto básico para todos os efeitos legais e de direito, independentemente
de transcriçáo.
5.2 Disponibilizar para a prestação dos serviços somente profissionais deüdamente
qualificados paÍa a prestaçáo dos serviços objeto desta licitação, objetivando lograr êxito e
segurança, avocando para si toda a responsabilidade de forma a resguardar o MunicÍpio
de eventuais prejuÍzos decorrentes de qualquer demanda judicial.
5.3 Manter sob sua guarda e total responsabilidade eventuais documentos
disponibilizados pelo Município.
5.4 Prestar os serviços de Assessoria JurÍdica em observância à etica profissional
instituÍda pela Ordem dos Advogados do Brasil, avocando para si total responsabilidade
quanto ao ajuizamento e eventuais açÕes bem como acompanhamento do andamento dos
processos judiciais em que for consütuído como procurador para o fim.
5.5 Prestar de Consultoria Jurídica em suas instalaçÕes durante o expediente normal e
sem limite de consults.s objetivando dirirnir dúvidae suscitadae por servidores do
Município de MORRINHOS.
5.5.1 As eventuais consultas formuladas por servidores municipais, objetivando elucidar
duvidas, poderá ser efetuada informalmente via telefone ou pessoalmente, ou através
emails, ou correspondência durante o expediente normal de funcionamento da Prefeitura,
sem limite de quantidade.
5.5.2 O atendimcnto às eventuais consultas devenâ screm elucidadas formalmente (por
escrito) e devidamente assinada por profissionais devidamente qualificados para â
prestação de serviços jurídicos, devendo a resposta ser dada dentro do prazo de ate 48
(quarenta e oito horas) a contar da data e hora do seu recebimento.
5.5.3 Na ocorrência de parecer jurídico, que deverá ser requisitado somente através do
Secretário competente, ou da Procuradoria ou Assessoria Juridica do Municipio, devendo o
pârecer ser concluido no prazo de 07 (sete) dias exceto câsos excepcionais, devendo o
citado instrumento ser devidamente assinado pelo signatá,rio da contratada.
5.6 Repassa.r em tempo hábil ao MunicÍpio informaçÕes que julgar necessárias dentre elas
pa-r'a providencias de pagamento de emolumentos ou taxas em tempo hábil.
5.7 Independentemente da liscalüaçâo feita pela Contratante, a contratada é a única e
exclusiva responsável por danos e prejuÍzos que vier a causar ao Contratante ou a
terceiros, em decorrência da execuçáo dos serviços, sem quaisquer ônus para o Município
Contratante.
5.8 Aceitar as supressões e acréscimos desta licitaçáo, objeto de contrato, em
conformidade com o que prescreve o § 1" do art. 65 da lâi8.666/93.
5.9. A contratada se submete as obrigaçÕes quanto a propriedade, seguranÇas e sigilo de
informaÇÕes prevista no Projeto Básico.
5.10. Pagar seus empregados no ptazo previsto em lei, sendo, também, de sua
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam
sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuiçÕes previdenciá,rias
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fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de
Íicando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura
eventuais autuaçÕes administraüvas e/ou judiciais

Municipal de MORRINHOS-CE por
t)ma vez que a inadimplência da

CONTRATADA, com referência às suas obrigações, náo se transfere a Prefeitura Municipal
de MORRINHOS-CE;
5.11. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentaçáo referente ao pagamento dos
tríbutos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o
objeto do CONTRATO;
5.12. Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados
à União, Estado, MunicÍpio ou terceiros, decorrentes da prestaçáo dos serviços;
5.13. Respeitar as norÍnas de seguranÇa e medicina do trabalho, previstas na
Consolidaçâo das tris do Trabalho e legislação perünente;

CLÁUST'I"A SEXTA. DOS PRAZOS

6.1- Os serviços objeto desta licitação deverá ser executados e concluídos até no prazo de
12 (dozel, contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos termos
da Lei 8.666 /93 e suas alteraçÕes.
6.2- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que
notiÍicados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Prefeitura de Morrinhos;

curÚsuL/r sÊrrMA - DAs coNDrçôEs DE pAcAMEnro

7.1- A fatura relativa aos serviços mensalmente prestados deverá ser apresentada à
Secretaria de competência, até o 10" (décimo) dia útil do mês subsequente à realizaçáo dos
serviços, para Íins de conferência e atestaçáo da execução dos serviços.
7.2- A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no perÍodo de cada mês civil, de
acordo com o quanütativo efetivamente realizado no mês, cujo valor será apurado atravée
de medição;
7.3- Caso a mediçáo seja aprovada pela Secretaria de competência, o pâgamento será
efetuado até o 30" (trigésimo) dia após o protocolo da fatura pela CONTRATADA.

cLAÚsrrLA orrAvA - DA DorAçÁo oRçAMEI{TÂRrA E DA rorrTE DE RtcuR§tos

8.1- As despesas decorrentes da contrataçáo correrâ.o por conta, dos recursos oriundos do
Tesouro Municipal, sob a dotaçâo orçamentária: elemento de despesa no -

Os recursos seráo oriundos de Recursos Ordinários.

cI-aÚsIrLA NOIIA - DO REÀIUSrâMENTO DE PREçO E REGIME DE E TECUçÃO

9.1- Os preços sáo firmes e irreajusláveis pelo perÍodo de 12 (doze) meses, a contar da
data da apresentaçáo da proposta. Caso o prazo exceda os 12 (dozr) meses, os preços
contratuais poderáo ser reajustados, tomando-se por base a data da apresentaçâo da
proposta, com base no Índice IGP-M da Fundaçáo Getúlio Vargas ou outro equivalente que
venha a substituÍ-lo, caso este seja extinto.
9.2- O Regime de execuçâo será indireto em empreitada por preço Global

crAÚsI,IÁ DÉcrMA - DA§ ALTERAçôE§ CorITRATUAI§
10.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais,
acréscimos ou supressÕes no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25o/o (vinte
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § le, art.
65, da Lei ns 8.666/93 e suâs alteraçÕes posteriores.

cLÁU§T,L/I oÉcmm PRIMEIRA - DA vIGÊITcIA Do coNTRATo

Rua losé Ibiapina Rocha, S/N, Centro, CEP 62.550-000, Morrinhos/CE
Telefone: (gg) 3665. 1130 : E=mail: liciteceomorrinhooce@gmail.com
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Comissão Permanente de Licitação I Pregão

11.1- O contrato terá um prazo de vigência a partir da data da assinatura do
um período de 12 (doze) meses podendo ser prorrogado nos casos e formas

DÊ

Fts. /{/^
ttos ---

O

Rúprica

contrato por
previstos na

Lei ns 8.666, de 2l de março de 1993 e alterações posteriores.

cLAÚsIrLA DÉcrMA sEcuNDA - DAs saxçôrs ADlur!ÍrsrRATrvAS
l2.I- Pela inexecução total ou parcial das obrigaçÕes assumidas, garanüdas a prévia
defesa, a Administraçáo poderá aplicar à Contratada, as seguintes sanções:
a) Advertência;
b) Multa:
b.1) Multa de lÚ/o (dez por cento) sobre o valor de sua proposta, em caso de recusa da
licitante vencedora em assinar o contrato dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados
da data da notiÍicaçáo feita pela Contratante;
b.2) Multa de O,§/o (três décimos por cento) por dia de atraso na execuçáo dos serviços,
até o limite de 3O (trinta) dias;
b.3) Multa de T/o (dois por cento) cumulaüvos sobre o valor da parcela náo cumprida do
Contrato e rescisão do pacto, a critério da Secretaria de competência, em caso de atraso
dos serviços superior a 30 (trinta) dias.
b.a) Os valores das multas referidas nestas cláusulas seráo descontadas (ex- officio' da
Contratada, mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de créclito em seu favor
que mantenha junto a Secretaria de competência, independente de notificaçâo ou
interpelaçáo judicial ou extrajudicial.
c) Suspensáo Temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar
com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos.
d) Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçáo Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que a contratante
promova a sua reabilitação.
e) Será ainda imputada a contratada multa ou puniçáo no caso que couber por falha da (s)
eventual (is) subcontratada (e) na prestaçáo dos serviços;

CLAÚ§T'LA DÉCIMA TERCEIRA . DAS RT§CISÔE§ COTTTRATI'AIS
13.1- A rescisâo contratual poderá. ser:
13.2- Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados
nos incisos I a XII e VXIII do art. 78 da Lei Federal n" 8.666/93;
13.3- Amigável, por acordo entr€ as partes, mediante autorizaçáo escrita e fundamentada
da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja
conveniência da Administração ;

13.4- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da tri n" 8.666193,
sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressalcida dos prejuÍzos regulamentares
comprovados, quando os houver sofrido;
I3.5- A rescisâo contratual de que trata o inciso t do art. 76 acarreta as conseqüências
previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da [,ei n" 8-666/93.

curÚsur,a DÉCIMA QUARTA - DOS RECURS;O§ ADMINISTRATTVOS
14.1- Os recursos cabÍveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da
Leí n" 8666193 e suas alterações.
L4.2- Os recursos deveráo ser interpostos mediante petiçáo devidamente arrazoada e
subscrita pelo representante legal da recorrente dirigida à Comissâo de Licitaçáo da
Prefeitura Municipal.
14.3- Os recursos seráo protocolados na Prefeitura Municipal e encaminhados à Comissão
de Licitaçáo.

CLAÚSI'LA DÉCIMA QUIIÍTA - DA FI§CALIZAçÃO
15.1 - A fiscalizaçáo do Contrato será exercida por servidor devidamente nomeado.
15.2 - O exercicio da Íiscalízaçáo ou o acompanhamento será exercido no interesse do

Rua losé Ibiapina Rocha, S/N, Centro, CEP 62.550-000, Morrinhos/CE
Telefone: (gg) 3665. 1 130 : E=mail : licitocaomorrinhosce@gmail.com
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Municipio e náo exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu
preposto, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de
imperfeiçáo têcnica, vÍcios redibitórios e, na ocorrência destes, náo implica co-
responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

cLAÚSrrr,A DÉCIMA SEXTA - DA PUBLTCAçÂO
16.1. A publicaçáo do presente Contrato e de responsabilidade do CONTRATANTE e deverá
ser efetivada por extrato, no órgâo de imprensa oficial Municipal, como condiçáo
indispensável para sua eficácia, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei Federal n"
8.666193.

cLÁUsI,LA DÉcIMA sÉrnue - DAs DIsPosIcoEs FINAIs
17.L. Declaramas partes que este Contrato corresponde à manifestaÇâo final, completa e
exclusiva, do acordo entre elas celebrado;
L7.2. Obrigação do contratado de manter, durante toda a execuçáo do Contrato, em
compaübilidade com as obrigaçÕes por ele assumidas, todas as condições de habilitaçáo e
qualificaçáo exigidas na licitaçáo.

CLÁUSUI,A DÉ}CIMA oITAvA . Do FoRo
18.1- Fica eleito o foro da Comarca cle Morrinhos, Estado do Ceará, para dirimir toda e
qualquer controvérsia oriunda do presente, que náo possa ser resolvida pela via
administraüva, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 02
(duas) vias para que possâ produzir os efeitos legais.

Morrinhos - CE, .... de de 2O2I.

CONTRATANTE CONTRATADO

Testemunhas:
2.

1. Nome:
CPF:Nome:

CPF:

Rua José Ibiapina Rocha, S/N, Centro, CEP 62.550-000, Morrinhos/CE
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DE

Fls. '/8
Rúbrica

ANEXO IV

MMUTA Of »eCleneçÃO êÉlgo. 27, lnclso V, da Let Federal no E.66619íi e lnctro
ICICEIII do att. 7e da Constltulção Federall.

DECLARAMOS, para todos os fins e sob as penas da lei, que náo executamos trabalho
notumo, perigoso ou insalubre com menores de dezoito anos e de qualquer trabdho com
menones de dezesseis anos, salvo na eondiçâo de aprendiz, a partir de quatorze anos, em
cumprimento ao disposto no ineiso rc«lll clo art. 7e da Constituiçâo Federal e de
csnfonnidade com a exigência prevista no inciso V, do e;fi.27 da Lei Federal n' 8.666/93 e
suas alteraçÕes posteriores.

CE, 
- 

dC de 2O2L.

Carimbo e assinatura do representânG legal da empresa.
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DE

AT{EXO V

MIIvurA DE DEcLaRAçÃo op MrcRoEMpRtsA ou EMnRESÂ DE pEeuENo poRTE

Ref.: TOMADA DD PRtços !t' 16O4.Oll2O2L

, inscrita no CNPJ no . ...,PoÍ
intermédio de seu representânte legal, o(a) Sr.(a.)

portador(a) da Carteira de Identidade no . . . . . . . e do CPFno. . .

;çÕ";;;úü;;;"o.'"t',.trL'ffi 13'J:,*-r:-H,T":"::81*;,33":x,'r;.:::,i:
data, é considerada:

( ) MICROEMPRESA, eonforme Inciso I do artigo 3o da Lei Complementar no 123, de
L4lL2l20O6;
( ) EMPRBSA DB PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3o da l,ei
Complementar n" L23, de L4lL2l2006.

Declara ainda que a empresa eslá excluida das vedaçôes constantes do parágrafo 4" do
artigo 3o da Lei Complementar n" L23, de 14 de dezembro de 2046.

(local e data)

(carimbo e assinatura do representante legal)

OBS. Assinalar com um "X" a condição da empresa.
Este formulá,rio deverá ser entregue à Comissáo juntamente com os envelopes "4" e uB',

pelas empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e
favorecido previsto na lei ComplementaÍ no I23/2006.

Rua losé Ibiapina Rocha, S/N, Centro, CEP 62.550-000, Morrinhos/CE
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ÂNEI(O VI
MrryurA nc orcr*nnçÃo DE IIrExrsrENcrÀ DE FATo ruprDrrwo

üupER\tEltIEt{TE e nasn rtaçÍro

Ref.: TOMADA DE PREçO§ No 16O4.Otl?,O2L

DECLARAÇÁo

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA:

a) sob as penâs da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente
para fins de prova em processo ücitatório, junto ao Município de Morrinhos, Bstado do
Ceará, que concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos;

b) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar
no presente certame licitatorio, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §2, da Lei n." 8.666 /93. Pelo que,
por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

_(cE), ..... de de 2021

(local e data)

(carirnbo e aesinatura do repreeentante legel)

OBS.: Este formulário deverá ser inserido no envelope "4.'

Rua José Ibiapina Rocha, S/N, Centro, CEP 62.550-000, Morrinhos/CE
Telefone : (gB) 3665. 1 130 * E=mail : licitacaomorrinhooce@gmail.com
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Prefeitura Municipal de Morrinhos
Secretaria de Administração e Finanças

Comissão Permanente de Licitação I Pregáo 3r

ÀI§EXO VU
MoDrLo DE PRocuRAçÂo

Ref.: TOMADA DE PRPçOS l{" 1604.OllzOZL

OUTORGANTE: (Nome e qualificaçáo COMPLETA)

OUTORGADO: (Nome e qualificação COMPLETA)

PODERES
Apresentar documentação e propostâs, participar de sessÕes publicas de abertura de
documentos de habilitação e de propostâs, assinar as respectivas atâs, registrar
ocorrências, formular impugnaçÕes, interpor recursos, renunciar ao direito de recurso,
renunciar a recurso interposto e assinar todos os atos e quaisquer documentos
indispensáveis ao bom e fiel cumprimento do presente mandato.

(local e data)

(carimbo e assinatura do representante legal)

Obs: Se particular, deverá ter firma reconhecida em cartório, e ser elaborada em papel
timbrado da licitante e assinada por represente legal ou pessoa devidamente autorizada,
sendo necessário comprovar os poderes do outorgante para fazer a delegaçáo acima.
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